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1.  DO OBJETO

1.1. Apuração de possíveis infrações administrativas à legislação de transporte rodoviário de passageiros cometidas pela KANDANGO TRANSPORTES E
TURISMO LTDA, CNPJ nº 03.233.439/0001-52, conforme noticiado nos autos do processo nº 50500.168305/2024-31 e 50500.358946/2023-02.

2. DOS FATOS

2.1. Conforme informado pela área técnica, foi realizada a análise da frota e condições operacionais da empresa KANDANGO TRANSPORTES E
TURISMO LTDA, CNPJ nº 03.233.439/0001-52,

2.2. A análise concluiu que a empresa Kandango Transportes e Turismo LTDA possuía boa parte da frota regularizada, entretanto uma alta porcentagem
dos veículos da empresa não atendiam aos requisitos mínimos de acessibilidade.

2.3. A empresa Kandango passou por 230 (duzentas e trinta) fiscalizações em 2023, resultando na lavratura de 65 (sessenta e cinco) autos de infração,
portanto, em média, 28,26% das vezes em que foi realizada fiscalização de veículos da referida empresa, foi identificado o cometimento de infração.

2.4. Em 2024, foram fiscalizados 334 (trezentos e trinta e quatro) veículos, tendo sido lavrados 166 (cento e sessenta e seis) autos de infração,
representando a média de 49,7% das infrações resultantes da fiscalização, ou seja, foi identificado o aumento de 21,4% de infrações cometidas por fiscalização
realizada.

2.5. Dos autos lavrados, a maioria foi:

a)    código 318: “Não observar as normas e procedimentos necessários para garantir condições de acessibilidade aos veículos”, sendo a
empresa de semiurbano mais flagrada pela ANTT com este tipo de infração;

b) código 111: “Trafegar com veículo em serviço, apresentando defeito em equipamento ou item obrigatório”, tal infração influencia
diretamente a segurança do transporte de passageiros" e;

c) código 308: “Suprimir viagem a que esteja obrigado, sem prévia comunicação à ANTT”.

2.6. Assim, foi instaurado Processo Administrativo Ordinário para apurar as irregularidades.

2.7. Após a elaboração do Relatório à Relatório à Diretoria 154 (SEI nº 30938273) a SUFIS encaminhou os autos para deliberação da Diretoria
Colegiada.

2.8. Conforme Certidão de Distribuição (SEI nº 31931889), os autos foram distribuídos à minha Relatoria.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. O processo que chega à deliberação da Diretoria Colegiada diz respeito a processo administrativo ordinário para apuração de infrações
administrativas à legislação de transportes de passageiros.

3.2. Trata-se, pois, de matéria de competência da Diretoria Colegiada, conforme o art. 4º, § 3º, da Resolução 5.083/2016, razão pela qual deve ser
objeto de deliberação do órgão de cúpula da ANTT.

3.3. Os autos foram instaurados com a publicação da Portaria SUFIS nº 84, de 4 de setembro de 2024 (25780713), que constituiu a Comissão de
Processo Administrativo (CPA) para apuração dos fatos.

3.4. Com isso, seguiram-se os trâmites determinados na Resolução nº 5.083/2016 e Instrução Normativa nº 5/2021, que disciplina, no âmbito da ANTT,
o processo administrativo para apuração de infrações e aplicação de penalidades administrativas.

3.5. O contraditório e a ampla defesa foram respeitados e, conforme relatado, a empresa foi notificada para apresentar defesa, manifestar-se sobre as
provas produzidas e para alegações finais, tendo aproveitado as oportunidades.

3.6. Assim, verifico a regularidade formal do processo, fazendo jus à análise do mérito da infração administrativa e penalidade aplicável para fins do
julgamento pela Diretoria Colegiada.

 

Do mérito

3.7. Compulsando os autos, verifico que foram devidamente enfrentadas todas as questões apuradas no bojo do processo administrativo ordinário,
conforme passo a detalhar.

 

Da análise da frota da empresa

3.8. No curso das apurações, a Comissão Processante constatou mehorias na frota da empresa:
 

54,2% da frota é de veículos com menos de 5 anos de fabricação; 62,7% é de veículos menos de 10 anos de fabricação.

59 (cinquenta e nove) veículos habilitados

50 (cinquenta) veículos constaram certificados de aferição, preliminares ou finais, na situação "Ativo"

as informações sobre acessibilidade estão disponíveis para 47 (quarenta e sete) veículos habilitados..
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a existência de Certificados de Segurança Veicular (CSV) válidos para 44 (quarenta e quatro) dos veículos habilitados.

25 (vinte e cinco) veículos atendiam integralmente aos requisitos exigidos

 

3.9. Ao final, a Comissão concluiu que houve incremento na quantidade de veículos habilitados que atendem a todos os requisitos, em comparação
com os resultados da apuração preliminar.

 

Das infrações cometidas pela empresa

3.10. Dos dados analisados, no contexto da apuração, destacam-se as 3 (três) infrações com maior recorrência, conforme NOTA TÉCNICA SEI Nº
6150/2024/SUFIS/DIR/ANTT:

47 (quarenta e sete) processos de autos de infração por trafegar com veículo apresentando defeito em equipamento ou item obrigatório (códigos 111 e 1110);

40 (quarenta) processos de autos de infração por suprimir viagem obrigatória sem prévia comunicação à ANTT (códigos 308 e 3080);

50 (cinquenta) processos de autos de infração por não observar as normas e procedimentos necessários para garantir condições de acessibilidade aos veículos
(códigos 318 e 3180).

 

Da defesa

3.11. A matéria alegada pela regulada foi devidamente enfrentada pela Comissão de Processo Administrativo, nos itens 3.4, 3.5 e 3.6 do Relatório Final -
CPA (SEI nº 28814047), análise esta que corroboro e passa a integrar este ato, nos termos do artigo 50, inciso I, §1º, da Lei nº 9.784, de 1999.

 

Da sanção

3.12. Após a distribuição dos autos a minha relatoria, diligenciei no sentido de verificar a adequação da penalidade sugerida pela área técnica.

3.13. Com a publicação da a Portaria SUPAS nº 01/2025, foi emitido o Ofício 1432 para a Kandango Transportes e Turismo Ltda (SEI nº 29036172) com o
Resultado do 1º ciclo de avaliação do semiurbano, bem como para implementação de medidas de correção.

3.14. Foi estipulado prazo para correção das irregularidades apontadas e que durante este período, a ANTT, por intermédio da Supas e da Sufis, faria o
acompanhamento e fiscalização das operações da empresa, no sentido de levantar dados acerca do serviço e monitorar a implementação do plano de correções.

3.15. Visando complementar a instrução processual e sanar quaisquer dúvidas para a correta deliberação pela Diretoria Colegiada desta Agência, o
Despacho (SEI nº 34700605) serviu de consulta à SUPAS acerca da atual situação do serviço, especialmente sobre a reavaliação do serviço prestado pela
empresa, após sua classificação e definição do Índice de Qualidade do Transporte (IQT), apurado no âmbito da PORTARIA SUPAS Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE
2025.

3.16. Assim, a Coordenação de Outorgas do Transporte Semiurbano de Passageiros, emitiu o Despacho (SEI nº 34732324), em que foi relatado que a
empresa encaminhou manifestação processo 50505.035653/2025-63, tecendo considerações sobre a avaliação realizada pela ANTT, além de apresentar ações
em andamento e a serem a executadas, visando à melhoria na prestação do serviço.

3.17. Por fim, a Supas informou que está analisando as informações apresentadas pela empresa, bem como os dados coletados pelas áreas técnicas, de
modo a concluir a reavaliação do serviço prestado pela empresa.

3.18. A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001 dispõe, in verbis:
Art. 78-A. A infração a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no contrato de concessão, no termo de permissão e na autorização sujeitará o
responsável às seguintes sanções, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuízo das de natureza civil e penal: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de
4.9.2001)

I - advertência; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

II - multa; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

III - suspensão (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

IV - cassação (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

V - declaração de inidoneidade. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

VI - perdimento do veículo.

(...)

Art. 78-H. Na ocorrência de infração grave, apurada em processo regular instaurado na forma do regulamento, a ANTT e a ANTAQ poderão cassar a autorização.
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)"

3.19. Por seu turno, consta do Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998:
Art. 79. As infrações às disposições deste Decreto, bem como às normas legais ou regulamentares e às cláusulas dos respectivos contratos, sujeitará o responsável às
seguintes consequências definidas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres: (Redação dada pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

I - penalidades de: (Redação dada pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

a) advertência; (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

b) multa; (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

c) suspensão; (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

d) cassação; e (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

e) declaração de inidoneidade.

3.20. Nota-se, pois, que as normas em comento definiram as sanções em grau crescente de gravosidade, da menos severa à mais severa.

3.21. A Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/1942), por sua vez, determina:
Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências
práticas da decisão. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) (Regulamento)

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma
administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas.

 

3.22. Pelo último comando normativo, o artigo 20 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB), faz-se mister que, ao definirem-se sanções em desfavor dos
administrados, sejam consideradas as consequências práticas da decisão. Assim, posto um dado problema, vislumbram-se possíveis soluções, tentando-se prever
os custos e as consequências de se optar por cada uma delas.

3.23. Nesse sentido, para o caso concreto é relevante considerar que dentre as sete empresas que operam o transporte semiurbano entre o Distrito
Federal e a Região Metropolitana do Entorno do Distrito Federal, a Kandango Transportes e Turismo LTDA. classificou-se em 3º lugar, com nota 5,75 no índice de
Qualidade do Transporte (IQT), condição “REGULAR”.
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3.24. Assim, entendo que a aplicação da sanção da advertência, em desfavor da regulada, é medida necessária e, ao mesmo tempo, adequada,
proporcional e em consonância com o interesse público, pois apta a, em tese, surtir efeitos pedagógicos que possam levá-la à melhor aderência regulatória e, ao
mesmo tempo, mitigar os prejuízos à transportadora e aos usuários, assegurando a continuidade do serviço público e preservando o exercício da função social da
empresa.

3.25. A despeito disso, é importante registrar a necessidade de que a SUFIS acompanhe a situação da empresa e, no prazo de 6 meses, encaminhe
relatório circunstanciado com a averiguação da situação atual da apenada, de modo a atestar se a pena de advertência foi suficiente para que a empresa opere
com aderência às normas vigentes.

3.26. Diante do exposto, considerando as manifestações técnicas e jurídicas citadas, cujos argumentos são adotados e passam a integrar este ato, nos
termos do artigo 50, inciso I, §1º, da Lei nº 9.784, de 1999, em consonância com o Relatório à Diretoria 154 (SEI nº 30938273), entendo adequada a sugestão
proposta de que seja aplicada à empresa KANDANGO TRANSPORTES E TURISMO LTDA, CNPJ nº 03.233.439/0001-52, a sanção de advertência, com fulcro no
artigo 78-A, inciso I, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO por:

a) aplicar à empresa KANDANGO TRANSPORTES E TURISMO LTDA, CNPJ nº 03.233.439/0001-52, a sanção de advertência, com fulcro no artigo
78-A, inciso I, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

b) determinar à Superintendência de Fiscalização de Serviços de Transporte Rodoviário de Cargas e Passageiros – Sufis que notifique a
interessada acerca dos termos da decisão adotada.

c) determinar à Superintendência de Fiscalização de Serviços de Transporte Rodoviário de Cargas e Passageiros – Sufis que acompanhe a
regulada e, decorridos 180 dias desta deliberação, elabore relatório com a análise da frota e condições operacionais da KANDANGO
TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

 

 

Brasília, [data da assinatura eletrônica].

FELIPE FERNANDES QUEIROZ

Diretor

 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE FERNANDES QUEIROZ, Diretor, em 26/09/2025, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 35902836 e o código CRC D52DE450.

Referência: Processo nº 50500.168305/2024-31 SEI nº 35902836

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br

26/09/2025, 12:02 SEI/ANTT - 35902836 - Voto DFQ

https://sei.antt.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42145118&infra_siste… 3/3

https://anttlegis.antt.gov.br/action/ActionDatalegis.php?acao=abrirTextoAto&link=S&tipo=INM&numeroAto=00000022&seqAto=ATT&valorAno=2023&orgao=DG/ANTT/MT&cod_modulo=161&cod_menu=7797
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://www.antt.gov.br/

